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PROCESSO n.^ 458/2023/SEMAG
ASSUNTO: Aditamento Contratual - Primeiro ADITIVO de Prorrogação de Prazo do
CONTRATO N" 30/2023/SEMAG da Empresa CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA- CNPJ N^ 29.497.557/0001-61.

AMPARO LEGAL: mciso I, e § IT inciso II e §2 2^ do Art. 57 da Lei n^ 8.666/93.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 52, inciso II, 37, caput,
inciso XXI, 70, § único, 71, inciso I, 74 e incisos e 167, inciso II, da Constituição
Federal, Lei n° 10.520/2002, utilizando subsidiariamente os artigos 22, § ÚNICO, 65,
66, 82, 113 e 116, caput, § I2, incisos III a V e § I2, inciso II do Art. 57 da Lei n2
8.666/93, mais os dispositivos da Lei n2 4.320/64, em especial os seus artigos I2, 76,
77e78.

PARECER N2 268/2023/ASSEIUR

DOS FATOS

Tratam os autos do exame da regularidade do PRIMEIRO TERMO
ADITIVO de prorrogação de prazo de mais 12 [doze) meses do CONTRATO N^
30/2023/SEMAG, existente entre esta Secretaria e a empresa CONSTRUMIL
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA- CNPJ N^ 29.497.557/0001-61, cujo
Contrato terá seu prazo expirado em 10 de janeiro de 2024, que trata da execução dos
serviços pertinentes a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de
Serviços de desinsetização, desratização e afugentamento de pombos e morcegos nos
prédios públicos, de interesse da Secretario Municipal de Administração Geral,
conforme as especificações, quantidades e condições contidas no ANEXO I, para
Secretario Municipal de Administração Geral.

justifica a solicitante, que prorrogação de prazo em tela com tem como
premissa maior a continuidade dos serviços essenciais à Administração Publica da
cidade de Colinas, assim justifica a prorrogação de prazo através do PRIMEIRO
TERMO ADITIVO AO CONTRATO INICIAL.

Em síntese esses são os fatos do objeto em análise.

DO DIREITO

Antes de mais nada, convém analisar o que se entende por contrato,
consoante a definição contida no artigo 22, § único, da Lei de Licitações in verbis:

"Parágrafo único. PARA OS FINS DESTA LEI. CONSIDERA-
SE CONTRATO todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Publica e particulares, em que
haja um. acordo de vontades para a formação de vínculo e a
estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a
denominação utilizada".
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Marçal Justen Filho define contrato administrativo como sendo;

é ato jurídico que se forma pela conjugação de
vontades de duas partes, gerando direitos e obrigações
para ambas ou para uma delas. Há simiUtude, mas não
identidade, com o contrato de direito privado. Existem
diferenças sensíveis, pois são restringidos os princípios da
autonomia de vontade e da obrigatoriedade das
convenções, que se encontram na base da teoria dos
contratos no direito privado. O contrato administrativo
rege - se pelas regras e pelos princípios de direito
público....".

Consoante os fatos e fundamentos acima citados, vislumbra -

se no conceito de contrato a questão da obrigatoriedade no cumprimento do objeto
pactuado, que somente pode ser alterado nos casos elencados em Lei.

Feita esta consideração passa - se a analisar o pedido feito
pelo Secretário de /XDMINISTRAÇÃO GERAL ao setor de licitação no que tange a
necessidade de prorrogação de prazo.

Em primeiro lugar, precisa - se analisar o contrato feito pelo
Poder Público com o Particular, pois é a partir da analise das cláusulas contratuais^
que poderemos verificar se existe a possibilidade ou não de aditamento.

Segundo consta no CONTRATO n- 30/2023/SEMAG, na
Cláusula Sétima, vislumbra - se a possibilidade de aditamento contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PERIODICIDADE DOS
SERVIÇOS

A CONTRATADA fica obrigada a prestar os
serviços, no prazo máximo de ate 10 (dez) dias,
contar prazo a partir do recebimento da Ordem
de Serviços.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os prazos da realização
dos serviços poderão ser prorrogados, a critério
da CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA
formalize o pedido por escrito e fundamentado
em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas

' \rl. .')! lia lei ii" liíMIV.l: Os coiilralos admiiiisIralÍMis de que Irala csla l.ci rcjíuiam-se pelas suas (•láiisiilas e pelos preeeilos de
direito público, aiilicanilii-sc-llics. sii(iliiivanu'nlc. iis ininni.ilii.s da Icoría «era! diis conlralus c a.s (lis|i(isli;õcs de dlreilo privadii.

1° Os conlralus devem eslabeleci-r com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os

direilos, obriiiações e responsabilidades das parles, cin roníiiiniiiladc ciiin iis Iitiihis da licilinão c da iiroposla a (|ii(' se vini iilani.
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e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1° da
Lei Federal n- 8.666/1993.

Contudo e apesar disso, convém analisar se o disposto no artigo
57, incisos I e II, § 1° da Lei n- 8.666/93:

i4rt. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
exceto quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados
nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais
poderão ser prorrogados se houver interesse da
ADMINISTRAÇÃO GERALe desde que isso tenha sido previsto
no ato convocatório;

II ■ á prestação de serviços a serem executados deforma
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços
e condições mais vantajosas para a ADMINISTRAÇÃO
GERAL, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei
ne 9.648, de 27.5.98)

§ 1- - os prazos de início de etapas de execução, de
conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção
de seu equilíbrio econômico-financeiro....

Segundo o disposto no artigo supra, a alteração da duração dos
contratos regidos pela Lei de Licitações deve ocorrer com a manutenção das demais
cláusulas do contrato, ou seja, não poderá haver a alteração do prazo, sem que seja
mantida as outras cláusulas contratuais.

Além disso, deve haver uma justificativa plausível para que
possa ocorrer a alteração do prazo contratual, fato esse de suma importância a fim de
analisar qual foi o motivo determinante para a alteração do prazo inicialmente
estabelecido.

Em harmonia com o acima exposto, leciona Hely Lopes
Meirelles que:

"prorrogação do contrato é o prolongamento de sua
vigência além do prazo inicial, com o mesmo
contratado e nas mesmas condições anteriores. Assim
sendo, a prorrogação que é feita mediante termo
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aditivo, independe de nova licitação" (in Direito
Administrativo Brasileiro - 17- Edição - 1990 - Hely Lopes
Meirelles).

Para o aditamento do Contrato já existente, as normas da

Lei n° 8.666/93, não faz nenhum óbice, desde que fique demonstrado que não haverá

vantagem em realizar a licitação, para a escolha de um novo, tendo em vista a

razoabilidade dom preço do contrato vigente.

Assim, deparamos com elementos suficientes, para

concluirmos que é legal, e juridicamente viável a prorrogação de prazo de 12 (doze)

meses, a partir do final do CONTRATO N° 30/2023/SEMAG com a empresa

CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA- CNF) N®

29.497.557/0001-61, com o valor remanescente do saldo inicialmente contratado

que para tal despesa encontra-se informado a disponibilidade de dotação

orçamentária, tendo em vista a supremacia do interesse público, por está tal

procedimento de acordo com o que preceitua a Lei 8.666/93 e suas alterações

posteriores.

Colinas (Mo), 29 de áe^mjsro de 2023.

4?;
E o parecer, s.m.j.

TAMIRES SILVA

OAB/PI 13.62

De acordo.

IVAN PRUDENCIO DA SILVA.

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PORTARIA N" 03/2023/GAB

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 5°, inciso II e 37, caput e inciso XXI,
Constituição Federal, combinado com os artigos 6°, inciso XVI, 38, inciso III, e 51, caput e § 4°,
da Lei n° 8.666/93,

RESOLVE,

CAPÍTULO I - DA CRIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

Art. r- Fica criada a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - ÇPL, da Prefeitura
Municipal de Colinas - Ma,, composta de 3 (três) membros, 01 (um) Secretário e 01 (um )
suplente, com mandato de I (um) ano.

§ U A escolha e nomeação dos membros da Comissão Permanente de Licitação caberá a
autoridade competente.

§ 2° São impedidos de integrarem a Comissão Permanente de Licitação:

I - Tesoureiros ou Secretários Municipais;

II - Servidores dos Setores de Compras ou almoxarifado;

III - Servidores que respondem a processos administrativos internos por suspeita de
desvio de conduta;

IV - Contador e Vereadores,

Art. 2" - Ficam nomeados os seguintes Servidores para compor a Comissão Permanente de
Licitação - CPL de Colinas. Estado do Maranhão:

I - PRESIDENTE.

1  - DELCIMAR SANTOS DA SILVA - CPF N" 029.943.763-93 (CARGO
COMISSIONADO)

II- MEMBROS

VALMIRA MIRANDA Assinado de forma digital por

DA SILVA VALMIRA MIRANDA DA SIlVA
„ . BARROSO:26570599.t72
BARROSO:265705993 oados: 2023.01.0213:56:06
72 -OTOO'
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Estado do Maranhão

1 - JERONIMO ROSA NETO - CPF N" 012.400.973-52 - EFETIVO

2 - GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF N" 800.720.383-49 - EFETIVO

III - SECRETÁRIO

CARLOS DOS SANTOS - CPF N" 809.657.333-00 - CARGO COMISSIONADO

CAPÍTULO II - DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Art. 3" - Cabe a Comissão Permanente de Licitação, consoante estabelecido no ato
convocatório da licitação:

I - receber e, se for o caso. manter sob guarda os envelopes dos proponentes;

II - abrir, em sessão pública, os envelopes de documentação, examinar os documentos;

III - apresentar e julgar habilitados ou inabilitados os proponentes;

IV - abrir, ern sessão pública, os envelopes de proposta, examinar e preparar, seguindo o
critério de Julgamento, a planilha dos proponentes qualificados;

V - receber e processar os recursos contra seus atos;

VI - remeter o processo às assessorias solicitando pareeeres e a autoridade competente
para manifestação;

VII - praticar demais atos inerentes às suas competência.

Art. 4" - Cabe, ainda, à Comissão Permanente de Licitação, conforme estabelecido no
instrumento convocatório:

I -Julgar a licitação;

II - receber e processar os recursos contra seus atos;

III - remeter o processo devidamente instruído a autoridade competente para decidir os
recursos interpostos quando mantiver sua decisão;

.......... ............ ... Assinadodeformadlgiwl por
VALMIRA MIRANDA DA vALMiftA Miranda da silva
SILVA BARROSO:26S70S99372
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IV - remeter o processo à autoridade superior para homologação e adjudicação;

V - praticar os demais atos inerentes à suas competências.

CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 5° - Compete ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

I - abrir, presidir e encerrar as sessões desse colegiado;

II - anunciar as deliberações desse órgão;

III - exercer o poder de polícia nos locais de reunião desse colegiado, requisitando, via
autoridade competente, a necessária força policial para a manutenção da ordem nesses locais e
dos atos proferidos e requisitar essa força para restabelecer a ordem;

IV - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

V- resolver, quando forem da sua competência decisória, os pedidos verbais ou escritos
apresentados nas sessões públicas;

VI - instruir os processos a cargo da Comissão Permanente de Licitação, determinando a
juntada ou o desentranhamento de documentos pertinentes;

VII - providenciar a publicação, na imprensa oficial ou em quadro de avisos, dos atos
quando essa medida, a cargo da Comissão Permanente de Licitação, for exigida;

VIU - assessorar a autoridade superior;

IX - solicitar informações necessárias à tramitação dos processos a cargo da Comissão
Permanente de Licitação que preside e prestar informações sempre que solicitadas;

X - solicitar, via autoridade competente, assessoria, laudos e pareceres e a contratação de
leiloeiros oficial ou a nomeação do leiloeiro administrativo;

XI - relacionar - se com terceiros estranhos ou não, à Administração Pública licitante, no
que respeita aos interesses da comissão que preside;

SILVA BARTOSÜ:J6570599373

BaRROSO:26S70599372 ^^«23.01^2 i3-56:5o
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XII - solicitar, via autoridade competente, servidores para o desempenho de funções
burocráticas pertinentes à Comissão Permanente de Licitação;

XIII - solicitar à autoridade competente treinamento para si e para os demais membros
da Comissão Permanente de Licitação e auxiliares.

CAPÍTULO ÍV- DA SECRETARIA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 6" - Compete ao Secretário da Comissão Permanente de Licitação:

I - auxiliar o presidente na direção das sessões pitblicas ou reservadas;

II - lavrar as atas das reuniões da Comissão Permanente de Licitação;

III - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

IV - preparar, conforme orientação do Presidente, a correspondência a ser expedida e os
avisos e atos para publicação, submetendo uns e outros à presidência;

V- controlar os prazos e certiticar o seu transcurso;

VI - atender às determinações do Presidente da Comissão Permanente de Licitação;

CAPÍTULO V- DOS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 7" - São atribuições principais dos Membros da Comissão Permanente de Licitação:

I - participar das sessões, públicas ou reservadas, da Comissão Permanente de Licitação;

II - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

III - auxiliar o presidente e o secretário em suas tarefas e atender às suas determinações.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICIT AÇÃO -CPL

Art. 8" - A nomeação dos membros titulares e suplentes, caberá, conforme o caso a autoridade
competente.

VALMIRA MIRANDA DA Assinadodefomií dlgitâl r>or
rii W. VALMIRA MIRANDA DA SILVA

BARROSO;26570599372

BARROSO;26570599372 Dâ{k.s:2023.ovo2i3 s7:io^)3'oo
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Art. 9° - Os servidores indicados para compor a CPL e não concordarem com a nomeação
deverão apresentar justificativa expressa à autoridade nomeante no prazo de cinco dias a partir da
publicação do ato de nomeação.

§ 1" - a rejeição de integrar a CPL não ensejará qualquer penalidade ou restrições a
qualquer servidor.

Art. 10" - O processo administrativo de licitação possuirá capa padronizada para facilitar sua
identificação, devendo possuir as seguintes informações:

I - número do processo administrativo de licitação;

II - exercício financeiro;

III - unidade requisitante;

IV - modalidade e seu número;

V - tipo de licitação;

VI - data de início do processo;

VII - data de abertura das propostas;

VIII - local e endereço da realização do certame;

IX - objeto da licitação;

X - dotação orçamentária que correrá a despesa;

XI - nome do responsável pela condução do processo;

XI! - participantes do certame;

XIII - participante vencedor;

XIV - valor originai do contrato celebrado;

__ 'H 1 tl 1ÍIr*•'5(') VALMIRA MIRANDA Assinadocleformadígiialporrs. ̂  uuiuciyaL.'. DA SILVA valmiramiranoa da silva
GARROSO:265705993;2

BARROSO:26570S9 0ado$;2023.01.02 13:5728
9372 -oaoo-
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Art. ir - Os processos deverão ser organizados na seqüência cronológica, numerados os
documentos mais velhos antes e no sentido das páginas de um livro.

I - a numeração ocorre folha por folha, a partir da capa, no carimbo aposto no canto
superior direito, com a rubrica de funcionário responsável, geralmente o Secretário da Comissão
Permanente da Licitação.

II - os processos devem refletir a transparência dos atos da Comissão Permanente de
Licitação; a numeração das folhas garante a segurança jurídica do procedimento e a coerência na
seqüência dos atos no tempo. As datas dão, por si só, a garantia de regularidade dos
procedimentos.

Ari. 12 ° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PUBLIQUE - SE, AFIXE - SE E CUMPRA - SE.

Colinas (Ma), 02 de Janeiro de 2023.

V ALMIRA M i RAN DA DA SI LVA toinadü de forma digim por valmiíw
MIRANDA DA SILVA BARROSO;26570S99372

BAnROSO;2G5/0599372 Dados: 2023.01.0213:57:54-0300

VALIVIIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO

PREFEITA MUNICIPAL
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PORTARIA N° 07/2023/GAB

CRIA A COMISSÃO DE RECEBIMENTO

DE MATERIAL E SERVIÇOS/CRMS E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALMIIL\ MIRANDA DA SILVA BARROSO, PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS,

E.stado do Maranhão, no uso de sua atribuições conferidas pela Lei Orgânica do

Município e na fonna do § do Art. 15 da Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações

posteriores, combinado com o artigo 63, parágrafo 2°, incisos I a III, da Lei n° 4.320/64,

RESOLVE

Art. P - Fica criada a Comissão de Recebimento de Material e Serviços/CRMS, da

Prefeitura Alunicipal de Colinas - Maranhão, com a função de receber, examinar,

atestar Notas Fiscais e declarar o recebimento dos materiais e sercáços e demais atos

necessários a regular liquidação da despesa, ad\indos das modalidades de licitações e

Dispensa e In exigibilidade de Licitação, previstas no Art. 23, 24 e 25 da Lei n° 8.666/93

e suas alterações posteriores, para o exercício financeiro de 2023, composta pelos

seguintes servidores:

1 - CEANDRE REIS CARNEIRO - CPF N° 800.720.383-49 (EFETIVO)

2 - FRANCISCA KEILA EEITOSA DA SILVA - CPF N= 053.464.653-08 -

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SÃÚDE, FMS E ÃSSISTÊNCIÃ
SOCIAL E CULTURA, ESPORTE E LAZER).

VALMIRA MIRANDA Assinado de forma digital por

DA SILVA VALMIRA MIRANDA DA SILVA
BARROSO;26S70599372

BARROSO:265705993 Dados:2023.01.02 14:08;55
72 -0300'
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Art. 2° ' Esta Portaria entrará em \ágor na data de sua assinatura, revogando - se as

disposições em contrário.

Art. 3". - Os trabalhos desenvohádos pela Comissão, em qualquer circunstância,

considerando o ,scu caráter de interesse público, não serão remunerados, não gerando

qu:tlqt,icr vantagem salarial ou de qualquer outra natureza a seus membros.

PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, 02 DE JANEIRO DE 2023.

Assinado de forma digital por VALMIRA
VALMIRA MIRANDA DA SILVA miranda da silva

BARROSO:26570599372 BARROSO:26570599372

Dados; 2023.01.02 14.09:27 -03'00'

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO

PREFEITA MUNICIPAL
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PORTARIA N° 0.!)/2025/GAB
COLINAS (MA), 05 DE JANEIRO DE 2022.

CONSTITUI COMISSÃO PERMANENTE DE

FISCALIZAÇÃO E NORMALIZA AS ATRIBUIÇÕES E
RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES DESIGNADOS

PARA A FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
COLINAS(MA), CONFORME DISPOSITIVOS ABAKQ

VALAERA MIRANDA DA SILVA BARROSO, PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, Estado do Marankão,
no uso de sua atríLuições conferidas pela Lei Orgânica do Município e na forma do Art. 58 , 67 e 73 da Lei n''
8.666/93 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO

O dispositivo normativo expresso pelo art. 58, inciso III da Lei Federal n° 8.666, de 21 de juniio de 1993, o qual
estabelece o dever poder de a Administração Pública fiscalizar a execução dos contratos administrativos;

O dispositivo normativo contido no art. 67 e parágrafos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junbo de 1993, que
determina que a fiscalização da execução do contrato administrativo far-se-á por representantes da
Administração Pública, especialmente designados;

O dispositivo normativo contido no art. 73 e incisos I, alíneas a e b , inciso II alíneas a e b e parágrafos 1°,
2^^, 5°e 4'' da Lei Federal n" 8.666, de 21 de junbo de 1993, que determina que executado o contrato que trata
de serviços e compras ou locação de equipamentos serão recebidos provisoriamente e definitivamente, através
de termo circunstanciado no caso de grande vulto, no demais casos, através de recibo.

O dever de obtenção de resultados eficientes, extraído do postulado normativo da eficiência administrativa,
sem que isso importe descuido com a regularidade formal e com a segurança no dispêndio do erário.

RESOLVE:

Art. U. - Fica constituída a Comissão Permanente de Fiscalização, Vistoria e Acompanbamento dos Contratos
Administrativos, no Âmbito do Município de Colinas, que será composta pelos seguintes Membros:
1 - MARIA PERPÉTUA LOPES DIAS - CPF N" 604.984.073-30
2 - FRANCISCA KEILA FEITOSA DA SILVA - CPF N= 053.464.653-08

ART. 2= - Os servidores designados para o exercício da função de Fiscal de Contrato serão responsáveis pela
fiscalização, no que se refere à execução contratual, nos termos do que dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A atividade fiscalizatória tem como princípio observar se estão sendo cumpridas
todas as cláusulas contratuais.

PARAGRAFO SEGUNDO - O descumprimento de quaisquer cláusrJas contratuais deverá ser objeto de
notificação à contratada para que, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, apresente justificativas, as
quais deverão ser submetidas à deliberação da autoridade superior.
PARAGRAFO TERCEIRO - As notificações deverão ser realizadas por intermédio de documento escrito, não se
admitindo quaisquer tipos de comunicações ou acordos verbais, ou ainda a tomada de medidas extemporâneas,
sob pena de responsabilidade direta do servidor designado para o exercício da íunçao de Fiscal de Contrato, o

VALMIRA MIRANDA

DA SILVA

BARRC

9372
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íiscal desigiiaclo deverá desencadear todas as medidas que considerar no limite de sua responsaLilidade,
incluída.

ART. 3°- A sistemática de acompanliamento da execução contratual tem por íinalidade dar cumprimento às
disposições dos A rts. 66, 67 e 68 da Lei 8.666/95,

ART. 4° -São Atribuições dos Fiscais de Contrato:
I - Certificar a realização das despesas para íins de pagamento, (nos termos dos Arts. 65 e 64 da Lei 4320/64),
bem como deverá ser solicitada aos seus superiores a tomada de providências que ultrapassarem suas
atribuições;
O - Oficiar a empresa contratada, quando bouver necessidade de substituição de nota fiscal/fatura, informando
os dados corretos, a constar no documento;

111 - Acompanhar os serviços de modo que, verificando quaisquer alterações no prazo de execução,
descumprimento de cláusula contratual ou qualquer outra irregularidade que possa comprometer o andamento
do(s) serviço(s), deverá no prazo máximo de 5 (t rês) dias úteis, comunicar o fato à autoridade gestora do
respectivo contrato, em documento acompanhado de relatório circunstanciado que indique a origem da
irregularidade, bem como as medidas cabíveis ao caso;
rV - Ao verificar-se a ocorrência de quaisquer irregularidades, o Fiscal deverá de imediato notificar a
contratada, concedendo-lhe prazo para que tome as providências necessárias no sentido de regularizar a
execução contratual;
V - Anexar ao relatório circunstanciado, além da transcrição do registro de ocorrência do serviço, toda
documentação que julgar pertinente à comprovação das irregularidades apontadas;
VI - Exigir a apresentação de certidões negativas de débitos da Fazenda Nacional, do INSS, do FGTS, CNDT,
Certidão Negativa Conjunta, para liberação dos pagamentos;
VII - Elaborar o relatório de acompanhamento inloco mensal do contrato, de maneira clara e concisa, anexar
nos autos de forma que não pairem dvívidas quanto às informações ali registradas.
PAR/\CRAFO PRIMEIRO - O relatório previsto no inciso III deste artigo, deverá conter:
a) Numero do contrato, ou da Ordem de Serviços, ou da Ordem de Fornecimento;
b) Nome da empresa;
c) Objeto contratual;
d) Data de emissão, assinatura e identificação do responsável pela elaboração;
PARACRAFO SECLINDO - relatório de acompanhamento mensal do Contrato deverá ser juntado ao processo
administrativo de contratação, e encaminhada uma cópia à contratada, mediante recibo, até o último dia do mês
de referência, para que a mesma tome conhecimento.
PARACRAFO TERCEIRO - As certificações de serviços, de fornecimentos de bens e matérias e as certificações
de parcelas de serviços não realizadas se constituem crime contra a Administração e, como tal, sujeitará o
infrator à representação criminal. Processo Administrativo Disciplinar, além de Tomada de Contas Especial, em
procedimentos a que responderá solidariameute, o representante legal da empresa contratada.

ART. 5° - Caso os serviços não estejam sendo realizados corretamente e com reclamações freqüentes, tanto do
fornecimento e dos serviços, quanto dos profissionais, esses fatos deverão ser objeto de registros por intermédio
de relatório de acompanhamento mensal, em documento que deverá ser levado ao conhecimento do proposto da
contratada, o qual deverá ser informado das medidas que serão tomadas com relação às inadimplências
apontadas.

ART. 6~ - O fiscal do contrato deve se reportar, preferencialmente, ao encarregado/proposto da contratada,
sendo-lhe vedado dirigir-se diretamente aos profissionais da contratada para fins de notificações, ou
determinação para execução de tarefas.

VALMIRA MIRANDA Assinadode forma dignai poi
DA SILVA VALMIRA MIRANDA DA SIt.VA
r, . BARfiOSO.26S70599372
BARROSO:265705993 oados-2022.01.02
72 -03'00-
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ARI 7=-Os casos omissos e as dúvidas que venliam a surgir na aplicação desta Portaria serão encaminliados à
Assessoria Jurídica, que suLmeterá à apreciação da Autoridade Superior, para íins de deliberação na forma da
leg islação vigente.
ARI 8° - Esta Fortaria entrará em vigor na data de sua publicação.

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE,

COLINAS (MA), 02 DE JANEIRO DE 2023.

Assinado de forma digital por
VALMIRA MIRANDA DA SILVA valmira MIRANDA DA SILVA

BARROSO:26570599372 BARROSO:26570599372
Dados; 2023.01.02 14:00:55 -03'00'

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO

PREFEITA MUNICIPAL DE COUNAS
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Psirlaria ri" íí06/2024 - f.AB/P^^K,.

Designa o Agente de Contratação, Pregoeiro e
Equipe de Apoio.

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, no uso de suas atribuições legais, com
ndero na Lei M.i3Â/202 i e Decreto Municipal ir 059/2023,

RESOLVE;

Ari. I". Designar o Servidor Jermim« Csrdom Rosa Nefo para atuar como Pregoeiro
e .Agçele de Contratação da Prefeitura Muiucipal de Colinas, nos termos do art. 3" do Decreto
Municipal nD)59/2023 c Lei n" 14.133/2021,

Asi. 2". Designar os Sers-idorcs Geandre Reis Carneiro, Carlos dos Santos e
rielcimar Santos tia .Sih-íi para compoierri a Equipe de Apoio e auxiliar(em) o(s) Pregoeiro(s) e
ÂgenftÇÀ de Conínüaçào da Pretcifioa Munierpal de Colinas.

Art. .V', (,> Pregoeiro, o Agente de CoiiPatação, e a Equipe de Apoio contarão, no
desempenho de suas furiçòes essenciais., com o au.xüio da .Procuradoria Geral do Município e da
Controlíídoria Geral do Município.

Ali. 4". 0$ agentes designados nesta Portaria atuarão no que couber, nos processos de
licitação, contralaçao direia e procedimentos auviiiares regidas pela Lei ii" 14.133/2021 e suas
alterações.

■Ari. 5". A atuação do Agente de Contratação. Pregoeiro e Equipe de Apoio, está
regiihiineoíada no Decreío Municipal tf (}59;2(123,

Art. 4)". PennaneceíH vigentes os efe.«to,$ das Portarias n" 003 e 004/2023 - GA.B par*a
os processos lícUatórios regidos pela Lei Federal rC 8.666/1993 e Lei Federal lE 10,520/2002
eutiiuiülo estes não forem finalizado.s, desde que os ediíai.s de licitação tenham sido publicados até
29 de dezembro de 2023, devendo 05 .servidores designados na referida portaria conduzirem e
Goncluírero os re:reridos processos.

Art. 7" Revoga-se a Pintaria n* 220/2023 - <íAB.

Ait. 8", Esta Portaria entra em V!go.r mi data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DA PREi-E!TA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO IX)
MARANHÃO, AOS DOiS DIAS D(.)S MFS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE
Q1/.ATRO.

-AviHiadCi 'Ík iVi(msdkj!tAi oor VAIMIRA
VAlMíi^A MIRANDA OA 5ILVA MIRANDA DA SILVA
iSAKROSOOfiSlOr-SSl/a sarhosolíOtíkto/í

2í>24-(r:.ü/ DiSOA? -CâW

Vaimíra Mira «ida da Silva Barroso
Prefeita Mumcipal

PlBFF.rniRA MljNKlP,4i,!>E COIJ.NAS-M.V i f:NP.Í: «ti.í i3.ri82,'ÍW«!-25
eNOERi;t:r>, pkaca días r vKnraRo. m" .íií- ...rrNTKO ■■ rvíi .iHas/ma. ch' rpfis.sso-wo.

Pàaiua 1 <k 1
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Art. 32. O Pregoeiro. o Agente de Cont
co.ntarão. tio desempenho de suas funções •
Procuradoria Geral do Município e da
Município.

f-Onii:

O auxdio õo

adoria Gera! do

Ccdral - MA, 29 de dezembro de 202.3

ASSINATURAS

ssêíSÉwa™ : :

; . -L-i ''U .;} ,

CS-r.-,'4r'a!:'L>ií.<9-«

Publicado por. DANíLA COELHO RABELO
Código idenlificadar: 8Ú3sl793fdn358Sf41<}õ6a9S7d5bJ9

PRE» Uf URA MUNICIPAL DE COLINAS

í  m 006/2024 - CiMirmc

Portaria ris 00&/2024 - GAB/PMC

Designa o Agente de Coniratacão, Pregoeiro e Equipe óe Apoio.

A. PREFEITA MUNICIPAL DE COUNAS. no uso de suas atribuições
leijais, com fulcro na Lei tv» 14.133/2021 e Decreto Murucip<tl rifi
059/2023,

RESOW63

Art. l-, Oesionar o Servidor Jerénim« Cartioso Rosa Neto pais atuar
como Pregoelio e Agente de Contratação da Pncfatura Monícipaí de
(.ioirnss, nos termos do art, do Dee.xpfo Municipal nn O.S9.r?023 e L.ei
n» ií.133/2021.

Art, 2®. Designar os Servidores tleandre Reis Carneiro, Carlos dos
Santrm • Detcimar Santos da Silva para comporem a Equipe de

Art. 4B. Os agentes designados nesta Portaria atuarão no que couber,
nos processos de (icítaçSo, contratação direta e procedimentos
auxiliares regidas pela Lei ns 14,133,í2021 e suas alterações.

Ari. 52. A atoaçâo do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de
Apoio, está regulamentada no Decreto Municipal «s 053/3923,

Art, 6B, Permanecem vigentes os efeitos das Portarias nf 003 o
004/2023 ~ GAB para os processos üciíatórios regidos pela Lei Fede!ai
n« 8.666/1993 e Lei Federal rd' 10.520/2002 enquanto estes não forem
finalizados, desde que os editais de licitação tenham sido publicndos
Btá 29 de dezembro de 2023, devendo os servidores designados na
referida portaria conduzirem e concluírem os referidos processos,

Art. 79. Revoga-se a Portaria n® 220/2023 - GAB,

Art. 8®. Esta Portaria entra em vigor na data de .sus publicação,

Registre-.se, Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DÂ PREFEITA MUNICIPAL DE COLl.NAS. ESTADO DO
MARANHÃO. AOS DOIS DIAS DOS MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS
MIL E VINTE QUATRO

Valniira Miranda da Silva Barroso
Prefeita Municipal

Publicado por: CAPLOS DOS SANTOS
Codigo ider-iifkador: b549dA369adfBe99sf2514fi2ebfe46S

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO Na 019/2023 ■
CPL/DP

PREFEITURA MUNiCIP.AL DE DOM PEDRO
PREG.AO ELETRÔNICO N-® 019/2023 - CPL./DP
AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dorn Pedro/MA torna público o resultado do
Pregão Eletrônico n° 019/2023 - CPL/DP, referente ao registro de preço
para fornecimento de material elétrico, hidráulico, insumos, materiais e
equipamentos de construção, visa.ndo atender as necessidades ua
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, cujo critério de julgamento foi o
de menor preço por item, tendo como vencedoras as empresas CEDRO
CASA E CONSTRUÇÃO LTDA (CNPj: 42.954.725/0001-691 com valor
global (ITENS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12.16, 17, 22, 23, 26, 27, 28,
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 46, 47. 48. 49. 50,
,51., 52, .53. 54, 55. 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64. 65, 66, 67, 68 59,
70, 71, 72, 73, 74, 76, 77, 81, 83, 84, 85, 86, 90, 95, 96, lOi, 102, 104,
107.110. 111, 112. 114, 117, 119, 121, 124, 132, 134, 135, 136, 138,
140, 141, 142, 161, 162, 163, 166, 167, 169, 171, 172, 174, 175, 1/6,
177, 179, 331, 182, 183, 189, 191, 192, 193, 195. 196, 200, 203, 21.3.
214. 215, 217, 218, 219, 222, 223, 224, 226, 227, 228. 229, 231, 232.
233, 2.34, 235, 238, 240, 243, 250, 253, 256, 258, 261, 262, 263 E 264)
de R-f 205.905,86 (duzentos e oitenta e cinco mil, novecento.s e cinco
reais e oitenta e seis centavos): E. DE N, SOUZA DE CARVALHO (CNPj.
04.534,480/0001-01) com valor global (rTENS 9, 18.19, 21. 24. 34, 145,
164, 165, 1S8, 170, 173, 178, 188, 190, 194, 197, 198, 239 Ê 251) de
R$ .33.157,50 (trinta 8 três mil, cento e cinqüenta e .sete reais p

■ www.famem.org.



Prefeitura^  FOLHA N° •sa-

delíBlOlil ri35 PROCESSO N° 458/2023/SEMAÜ
f.lelhot peio povo

ASSINATURA:

ES EAl )0 UO MARANHÃO

PREFEITI IR.A Ml ENICIPALIPE COLINAS

CNP] 06.113,682/0001-20

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 30/2023/SEMAG

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 458/2023/SEMAG

PREGÃO ELETRÔNICO N" 14/2022/CPL

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO

CONTRATO N" 30/2023 - CELEBRADO ENTRE

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, E

A  EMPRESA CONSTRUMIL

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA -

CNPJ N" 29.497.557/0001-61, PARA

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO,
DESRATIZAÇÃO E AFUGENTAMENTO DE
POMBOS E MORCEGOS NOS PRÉDIOS
PÚBLICOS, DE INTERESSE DA SECRETARIO
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GERALCONFORME AS ESPECIFICAÇÕES,
QUANTIDADES E CONDIÇÕES CONTIDAS
NO ANEXO I, PARA SECRETARIO

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIO MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO GERAL/SEM AG, Órgão de Administração Publica em Geral,
inscrita no C.N.P.J.(MF) sob o n.° CNPJ 06.113.682/0001-25, com sede à Praça Dias
Carneiro. 402, CENTRO, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste
ato representado pela Assessor de Relações Institucionais e Planejamento, IVAN
PRUDÊNCIO DA SILVA, brasileira, portadora do CPF N° 003.301.723-95 , Residente
Domiciliado em Colinas - Ma, e a empresa CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E

SERVIÇOS LTDA, iiLscrita no CNPJ n.'' 29.497.557/0001-61, com sede na Estrada da
Chapada S/N - Cidade de Mirador - MA, doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada por seu representante legal, Maria de Jesus Cutrim Lima,
brasileira, casada portador do R.G. n." 035588942008-3 SSP - MA, CPF n."
291.331.303-53, devidamente autorizado a firmar este ajuste, nos termos das normas
estatutáidas e nos termos do presente Termo Aditivo de Prazo, devidamente autorizado
pelo Assessor de Relações Institucionais e Planejamento de Colinas/Ma através do
Processo Administrativo n" 458/2023/SEMAG, Parecer Jurídico N''

268/2023/ASSEJlJR, e Parecer N" 228/2023/CPL, têm como justos, pactuados e
contratados este ajuste, com fundamento legal dos inciso I, e § I", inciso II e §° 2° do
Art. 57 da Lei ii" 8.666/93, e suas posteriores alterações, as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO.
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O objeto do presente termo é aditar o CONTRATO N.** 30/2023/SEMAG, quanto à
prorrogação de prazo por mais 12 (doze) meses, para Contratação de Empresa
Especializada na Prestação de Serviços de desinsetização, desratização e afugentamento de
pombos e morcegos nos prédios públicos, de interesse da Secretario Municipal de
Administração Geral, conforme as especificações, quantidades e condições contidas no
ANEXO 1.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - A prorrogação de prazo que trata este
instrumento, corresponde a 12 (doze) meses, a contar da data referente ao período de
10/01/2024 a 10/01/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente aditivo do CONTRATO N." 30/2023/SEMAG será publicado no
Diário Oficial da União.

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Colinas - Maranhão, com exclusão de quaisquer
outros por rnais privilegiado que seja. para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da
execução deste contrato.

CL.ÚUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES -
Continua em pleno vigor todas as Cláusulas e demais condições do Contrato original.

E, para validade do que foi pactuado, formou-se este instrumento em 03 (três)
vias de igual teor e forma, na presença das testemunlras abaixo assinadas, para que produza
seus efeitos legais em Juízo e fora dele.

C olinas (Ma). 10 de janeiro de 2024.

IVAN PRUDENCIO DA SILVA.

A.ssessor de Relações Institucionais e Planejamento
CONTRATANTE

CONSTRl >t?^UNTOS E SERVIÇOS LTDA
M)b o n." 29.497.557/0001-61

Maria de Jesus Cutrim Lima

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPJ.: c>3€^, 0^3 . ,^^.5
R.G



Estado do Maranhão

MUNICÍPIO DE COLINAS
ff

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N914/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
- SEMAD.

OBJETO: 15 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma

empresa especializada na prestação de serviços de desinfecção, AMPARO LEGAL:

inciso II do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços,

PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses inicio dialO/01/2024 a 10/01/2025.
CONTRATADA: CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ

29.497.557/0001 - 61

CONTRATANTE:

Colinas/MA - 10 de janeiro de 2024

Ivan Prudêncio da Silva.

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, CoIinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail: prei'eiturami}nicipaklecQlinas(a:gniail.com Site: wwa-v.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626
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do Município de Aldeias Altas MA.

WWW.PORTALDECOMPRASPUBUCAS.COM.br. DATA: 25 de Março de 2024. HORAIJ^ifeíralT'
(quatorze horas). EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no
Endereços; Portal de Compras ."Públicas,• Portal Nacional de Contratação P-ublica—PNCP-e-no
Portal da Transparência do município de Aldeias Altas - MA, onde poderão ser consultados
gratuitamente e também solicitados pelo endereço e-mail cplaldeiasaltas^gmail.com. No
horário das 8h (oito horas) às 12h (doze horas). Em nenhuma hipótese haverá entrega de
edital fora do horário previsto neste aviso de licitação.

Aldeias Altas. 5 de março de 2024
ANTÔNIO PINHEIRO E SILVA.

Agente de Contratação da GPL:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL

RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 38/2023-SRP

EXTRATO DO TERMO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO. PROCESSO
ADMÍNISTRATIVO n.9 011201/2023. PREGÃO ELETRÔNICO n.9 038/2023-SRP. FINALIDADE;
Régistfo dé Ptéçòs. TIPO DE LICITAÇÃO: Métíór Pféçó pdf ItêTh. OBJETO: Régistfò de' Préçò
para eventual contratação de pessoa(s) jurídíC3(sj para fornecimento de gêneros
alimentícios destinados a elaboração da merenda escolar dos alunos da rede de educação
básica municipal e às crianças, jovens e adultos assistidos pelos programas sociais, de
interesse da Secretaria Municipal de Educação do Município de Bacabal/MA. A PREFEITURA
MUNICIPAL DE BACABAL/MA, através de seu Pregoeiro o Sr. CARLOS HENRIQUE FERRO
SOUSA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Federal n.9 10.520/2002,
juntamente cem es Memhros da Equipe de Apoie, torna público aos Interessados^ o
resultado do PREGÃO ELETRÔNICO 03S/202Í-SRP. conforme- abaixo; DISTRIBUIDORA-
SAG JOSE LIDA sob CNPJ n.e 41.477.172/0001-38, vencedor dos Itens 8. 12, 14. 20, 32; F
J C DISTRIBUIDORA LTDA sob CNPJ n.e 03.640.506/0001-53, vencedor dos itens 1, 4, 7, 10,
11, 13. 16, 15, 22. 23. 38. 44; IMUNÍTEC LTDA sOb CNPJ fl.e 06.013.145/0001-91, véftíédor
dos Itens 2. % S, 17. 21, 27 25. 31, 33. 36. 37. 40, 43 e WJ COME-RCIO 6 SERVIÇO LTDA
sob CNPJ n.2 31.970.102/0001-63, vencedor dos itens 3, 6, 15, 18, 24, 25, 26, 28, 30. 34,
35. 39, 41. 42, 45, 46, 47, 48.

Bacabal, 5 de março de 2024
CARLOS HENRIQUE FERRO SOUSA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nfi 4

Quarto Termo Aditivo do Contrato n® 532/2022. Tomada de Preços n® 027/2022,
CONTRATADO: MVR CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n' 17.965.061^001-
96, neste ato representada pelo Sr. Irowagner Ápoíonio Bezerra de Alencar. CÓNTRÁTÁNTE:
Município de Barra do Corda/MA, através da Secretaria Municipal de Educação/FME, CNPJ
n.2 18.172.388/0001-73. Conforme permitido pelo Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas
alterações, importa o presente termo aditivo a alteração da Cláusula Sétima do contrato
nS.532/2022, alterando o. prazo. de. vigência de. 12.de novembro, de 2023 a 12 de fevereiro
de 2024, para 12 de fevereiro de 2024 a 12 de maio de 2024. Barra do Corda/MA, 12 de
fevereiro de 2024 Maria Edívania Pereira da Silva, Coordenadora de Receita e Despesas e
Abdiel Ramon do Nascimento Júnior, Secretário Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEU VISTA DO MARANHÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 1/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO MARANHÃO, torna público aos
interessados a.REVOGAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO n® 01/2024,, publicada no DOU, Seção
03, Pag-42, do dia 01/03/2024, Página de Terceiros, DOM, Jornal de grande circulação e
PNCP, cujo objeto tendo por objeto a Contratação de empresa especializada para
elaboração de projeto básico de pavimentação asfáltica a ser executado no Município de
Bela Vista do Maranhão - MA.

Bela Vista do MaranhSo/MA, 7 de Março de 2024.
MÁRLÓN ÕÈ âÒUSÁ SILVA.
Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N945/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAO
OBJETO: 19 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada na locação de software do sistema de transito rnunicipal, AMPARO LEGAL:
inciso II do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO
DE PRORROGAÇÃO ;12 (doze) meses inicio dialO/02/2024 a 10/02/2025.
Colinas/MA - 9 de fevereiro de 2024 CONTRATADA; SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERV
EM TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA GNPJ N: 22.093.636/0001-68,
CONTRATANTE; K<an Prudêncio da Silva Assessor de- Relações Institucionais &
Planejamento.

SEGUNDO TERMO ADlTfVO DE PRAZO DO CONTRATO N941/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA - SEMIE
OBJETO: 19 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada de pavimentação asfáltica, AMPARO LEGAL: inciso II do art 57, da 8.666/93 e
suas Posteriores alterações, e Proposta de Preços. PRAZO.. QE PROBRD.GAÇÃO. :12 (doze),
meses Inicio dialO/02/2024 a 10/02/2025. Colinas/MA - 9 de fevereiro de 2024
CONTRATADA: I.S GUIMARÃES CNPJ N08.80S.639/0001-S6.
CONTRArANTE; Vãimírá Mífáfidâ dã Silvá dã SllVá Prefeita MUfilÉlpàl.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N951/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA - SEMIE
OBIETO: 1_9 Prirnejro. Te/mo Adjtivo do contrato. refe_re.nte à; Cp.ntrataç.lp. d.e. uma, empre.sa_
especializada na manutenção das unidades escolares. AMPARO LEGAL: inciso II do art 57,
da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO
:12 (doze) meses micio dÍ3l0/02/2024 a 10/92/2025.
Cdinas/MA - 9 de fevereiro de 2G24 CONTRATADA: NF CONSTRUTORA EIRELI CNPJ
10.731.608/0001-40. CONTRATANTE: Maria do Socorro Borba Torres. Secretaria Municipal
de Educação.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N904/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
OBJETO: 19 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à; Contratação de uma empresa
especializada no fornecimento de refeições e lanches, AMPARO LEGAL: inciso II do art 57,
da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO
;12 (doze) meses inicio dialO/02/2024 a 10/02/2025. Colinas/MA - 9 de fevereiro de 2024
CONTRATADA; LD ALVES DE FREITAS CNPJ 09.163.268/0001-19.
CONTRATANTE; Ivan Prudência da Sílva. Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

SEGUNDO TERMO ADITIVO Dt PRAZO DO CONTRATO NB14/2023
PRE.FEITURA,MUN)C!PALD.E.CQUNASyMA-SK.REIABIA,MUNJCJPAI.AQMINISTBACÍQ.-S,F..MAQ.

Este documenio poete sef verificado no endereço eletrônico
h(tp;/;w»«.m.gúv.bfAutêntIi;idadé.KtrAl. ôeio eôd;ga 0S3Q202-i03i2(30349

19 Primeiro Termo Aditivo do contraio referente à: Contratação de uma empresa
especializada na prestação de serviços de desinfecção, AMPARO LEGAL inciso II do art 57, da
8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12
(doze)' meses- írtício dfal'0/01'/2024 a lO/Ot/2025. Golirtas/MA - 10 de janeiro de 2024
CONTRATADA: CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ 29.497.557/0001 - 61
CONTRATANTE: Ivan Prudêncio da Silva. Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N973/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
OBJETO: 1® Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada na prestação de serviços de consultoria e auditoria fiscal, e tributaria,
AMPARO LEGAL: inciso li do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta
de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses inicio dia 28/02/2024 a 28/02/2025.
Colfnas/MA - 28 de fevereiro de 2024
CONTRATADA: C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA - ME CNPJ 32.269.220/0001-01'
CONTRATANTE: Ivan Prudêncio da Silva. Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N2209/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMAD
OBJETO: 1® Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada na prestação de serviços de desinfecção, AMPARO LEGAL: incise II do art 57,
da 8.566/93 e suas Posteriores-alterações-e Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO.
:12 (doze) meses inicio dia 07/11/2023 a 07/11/2024. Colinas/MA - 7 de novembro de 2023
CONTRATADA: CONSTRUMiL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ 29.497.557/0001 -
61 CONTRATANTE: Süllâfiê Mõriteiró da Silvã. Secretária Municipal de Sãúdê.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N928/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA ■ SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO- SEMED
OBJETO: 1® Primeiro Termo Aditivo do contrata referente à: Contratação de uma empresa
especializada na locação de imóvel para funcionamento da I . Educacional Cantinho da
Criança , AMPARO LEGAL: inciso II do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e
Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :13 (doze) meses inicio dia 28/02/2024 a
28/02/2025. Coiina^d^A - 7 de novembro de 202S CONTRATADA; Antonio Moreira Un^
CONTRATANTE: Maria Socorro Borba Torres. Secretaria Municipal de Educação.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N908/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO- SEMED
OBJETO: 1® Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Locação de Veículos para
transporte escolar com condutor, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, MA ,
AMPARO LEGAL: inciso li do art 57, da 8.666793 e suas Posteriores alterações e Proposta
de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO : Inicio dia 16/01/2024 a 14/06/2024. Colinas/MÀ -
16 de janeiro de 2023 CONTRATADA: AW TRANSPORTE & LOCAÇÃO EIRELI CNPJ:.

26,245.325/0001 - 28 CONTRATANTE: Maria Socorro Borba Torres. Secretaria Municipal de
Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICATU

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 6/2024

A Prefeitura Municipal de Icatu/MA, através da Comissão- Permanente d&
Licitação toma público para conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide do
Decreto n® 10.024/19 e subsídiariamente as disposições da Lei 14.133/2021 e suas alterações
pósíéfiófés, licitáçãõ fia rr^ódálidãdé Pfégãiã riã süã Fôfrriá Elétfôni(:ó. dõ tipo Mériõf Pféço
Global, sob o regime de Empreitada Por Preço Global, visando a formação de registro de
preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na implantação de
prontuário eletrônico-pec nas UBS de acordo com a portaria n® 2.983, de 11 de novembro de
2019., visando atender à secretária municipal de saúde, de ICATU - MA- AB.E,RTÜRA: 27 DE,
MARÇO DE 2024, ÀS 08HÒ0MIN, através da plataforma: https://www.licltaicatu.com.br.
Demais informações no e-mali cpllcatulicÍtacao@gmail.com e Portal da Transparência.

Icatu/MA, 8 de março de 2024
NILTON MENDES DA SILVA

Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

RESULTADO DE JULGAMENTO

TOMADA DE PREÇOS N® 9/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2023.10.27.0005

A PrefeiíuríT Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, através- da Comissão
Permanente de Licitação-CPL, torna pública o resultado do julgamento das Habilitações da
TOMADA DE PREÇOS n" 009/2023 referente a Contratação de empresa para Construção do
Centro de Formação da Criança e do Adolescente do Município de Itapecuru-MIrim/MÁ.

Conforme a análise da Comissão Permanente de Licitação e do setor de
engenharia do Município, chegou-se ao seguinte julgamento inabilitando as seguintes
participantes:

1 - PATAMAR SERVIÇOS DE CONSTRUÇAQ LTDA
a)Não cumpriu com os itens de maior relevância para os itens 2.4.1.2.
2 - ALENCAR CONSTRUÇÕES COMERCIO LTDA
a)Não apresentou a certidão negativa de Infrações Trabalhistas e Débitos

Administrativos decorrentes de Infrações trabalhistas - MTE;
b)Não cumpriu com os Itens de maior relevância para os itens 2.3.3 e 2.4.1.1.
3 - JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA

ãlNãó ápfésèhtóu ó Cãdásfrõ múnícipal - CRC;
b)Não apresentou o seguro garantia, bem como, comprovante dè pagamento

respectivo;
c)Não apresentou a certidão negativa de infrações Trabalhistas e Débitos

Administrativos decorrentes de infrações trabalhistas - MTE;
d)Não cumpriu com os itens de maior relevância para os itens 2.3.3 e 2.4.1.1.
4- M BACELAR MARINHO LTDA

a}Nãe apresentou a Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica atualizada
de acordo com a alteração contratual;

b]Nâo apresentou a certidão negativa de Infrações Trabalhistas e Débitos
Administrativos decorrentes de infrações trabalhistas - MTE;

c)N3o cumpriu com õs itens de maior reievânda para as ítèTis 2.3.3.
5"- T: DOS SANTOS E-MPREENDIMÊIUTO

a)Não apresentou o Cadastro municipal - CRC;
b)Não apresentou a Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica válida;
c)Nâo apresentou o seguro garantia, bem como, comprovante de pagamento

respectivo;
d)Não apresentou a certidão negativa de Débitos Administrativos decorrentes

de Infrações trabalhistas - MTE;
e)Nâo apresentaii dfi.ciaraçãa com, indjcaçâa do responsáve). técnico;
f)Não cumpriu com os itens de maior relevância para os itens 2.3.3 e

2.4.1.1.

6-- RR AS-SESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA
aíNão- cumpriu eofTt os- itens- de mulof- relevância- para' os iteffs^ 2.3.3 e 2;3-.4'.
7- I. O. S. EMPREENDIMENTOS LTDA

a)Não cumpriu com os itens de maior relevância para os itens 2.3.3 e 2.4.1.1.
8- LUÍS DE OLÍVÉÍRA GOMES CONSTRUÇÕES E COMERCIO E RE5PRESENÍAÇÔES
alNão apresentou o Cadastro municipal - CRC;
b)Não apresentou o seguro garantia, bem como, comprovante de p^amento respectivo;
c)Não apresentou a certidão negativa de Débitos Administrativos decorrentes

de. infrações, tra.balhistas, - MTEj,

OociKnânCú assinado digltalmente conforme f^P ns 2.200-2 de 24/08/2001,
ríLé tn&tftui a Iffffaést^tufa dé Diavés PubTcâS BrasHôifS - ICP-8r3kii. m


